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A elaboração e divulgação das demonstrações financeiras estão representadas apropriadamente a 
posição financeira e patrimonial, o desempenho dos fluxos de caixa, de acordo com as definições 
de reconhecimento para ativos, passivos, receitas e despesas previstos da regulamentação 
específica.

Segregação em circulante e não circulante

Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classificados no 
circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante).

a.1) O ativo é apresentado no Balanço Patrimonial segregado em:

Circulante, composto por:

I - Recursos considerados caixa ou equivalente a caixa, conforme regulamentação 
específica, exceto se o seu uso se encontre vedado durante pelo menos doze meses 
após a data do balanço;

II - Ativos realizáveis até doze meses após a data do balanço;

III - instrumentos mantidos dentro de modelo de negócios que prevê a negociação 
do ativo, independente do seu prazo de vencimento, em até doze meses contados 
da data do balanço; ou

IV - Aplicações de recursos no pagamento antecipado de despesa decorrente de 
obrigação a ser cumprida por terceiros no curso dos doze meses seguintes à data 
do balanço; e

Não Circulante, composto pelos ativos não classificados no circulante, 
subdivididos em:

I - Realizável a longo prazo;

II - Investimentos;

III - Imobilizado; e

IV - Intangível.

As contas do ativo devem ser apresentadas em ordem decrescente de liquidez.

a.2) O passivo deve ser apresentado no Balanço Patrimonial segregado em:

Circulante, composto pelas obrigações:

I - Cuja liquidação esteja prevista para ocorrer no período de até doze meses após a 
data do balanço, ainda que o prazo para sua liquidação seja superior a doze meses; 
ou
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II - Que estejam mantidas dentro de modelo de negócios que prevê a negociação do 
passivo, independentemente do seu prazo de vencimento, em até doze meses 
contados da data do balanço;

Não Circulante, composto pelas obrigações:

I - Cuja liquidação esteja prevista para ocorrer após os doze meses seguintes à data 
do balanço;

II - Cuja liquidação a instituição tenha o direito incondicional e unilateral e a intenção 
de diferir durante pelo menos doze meses após a data do balanço;

III - Cujo credor tenha assumido compromisso firme, até a data do balanço, de 
estender o seu vencimento para pelo menos doze meses após a data do balanço, 
sem a possibilidade de exigência de sua liquidação antecipada; ou

IV - Fiscais diferidas; e

Patrimônio Líquido.

As contas do passivo são apresentadas em ordem decrescente de exigibilidade.

Estimativas contábeis

Caixa e Equivalentes de Caixa

Caixa compreende numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis. 

Equivalentes de caixa são aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor.

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e, não, para investimento ou outros propósitos. Para que um 
investimento seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade 
imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de 
caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, 
a contar da data da aquisição.

Títulos e Valores Mobiliários e instrumentos financeiros derivativos



– – –
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A carteira está composta por títulos de renda fixa e renda variável, os quais são 
apresentados pelo custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do Balanço, 
ajustados aos respectivos valores de mercado, conforme aplicável.

Operações de crédito

As operações de crédito com encargos financeiros pré-fixados são registradas a valor futuro, 
retificadas por conta de rendas a apropriar e as operações de crédito pós-fixadas são 
registradas a valor presente, calculadas por critério "pro rata temporis", com base na 
variação dos respectivos indexadores pactuados e são classificadas quanto ao nível de risco 
de acordo com os parâmetros estabelecidos pelas Resoluções do Conselho Monetário 
Nacional.

Provisão para operações de crédito

Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas 
na realização dos valores a receber, levando-se em consideração a análise das operações 
em aberto, as garantias existentes, a experiência passada, a capacidade de pagamento e 
liquidez do tomador do crédito e os riscos específicos apresentados em cada operação, além 
da conjuntura econômica.

As Resoluções CMN 2.697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios para classificação 
das operações de crédito definindo regras para constituição da provisão para operações de 
crédito, as quais estabelecem nove níveis de risco, de AA (risco mínimo) a H (risco máximo).

A Partir de 01/01/2025, a mensuração e registro dos créditos e provisões devem ser 
calculados de acordo com a resolução CMN nº 4.966/21 e Resolução BCB nº 352/23.

Depósitos em garantia

Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de determinados passivos 
ou ações em que figura como polo passivo. Por conta desses questionamentos, por ordem 
judicial ou por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser 
depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo.

Imobilizado

Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, 
instalações, edificações, veículos, benfeitorias em imóveis de terceiros e softwares. Os bens 
do ativo imobilizado são demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação 
acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear para reduzir o custo de cada ativo 
a seus valores residuais de acordo com as taxas aplicáveis e levam em consideração a vida 
útil econômica dos bens.

O custo de um item de ativo imobilizado deve ser reconhecido como ativo se, e apenas se: 
(a) for provável que futuros benefícios econômicos associados ao item fluirão para a 
entidade; e (b) o custo do item puder ser mensurado confiavelmente.



– – –
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Valor contábil é o valor pelo qual um ativo é reconhecido após a dedução da depreciação e 
da perda por redução ao valor recuperável acumuladas.

Intangível

Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados 
à manutenção da Cooperativa ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis com 
vida útil definida são geralmente amortizados de forma linear no decorrer de um período 
estimado de benefício econômico.

Valor recuperável de ativos – impairment 

A redução do valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment) é reconhecida como 
perda, quando o valor de contabilização de um ativo, exceto outros valores e bens, for maior 
do que o seu valor recuperável ou de realização. As perdas por “impairment”, quando 
aplicável, são registradas no resultado do período em que foram identificadas.

Em 31 de dezembro de 2023 não existiam indícios da necessidade de redução do valor 
recuperável dos ativos não financeiros.

Ativos contingentes

Ativo contingente é um ativo possível que resulta de eventos passados e cuja existência será 
confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não 
totalmente sob controle da entidade. Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a 
Administração possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis sobre as quais não cabem mais recursos contrários, caracterizando o 
ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável, 
quando aplicável, são apenas divulgados em notas explicativas às demonstrações 
contábeis.

Demais ativos e passivos

São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de custo ou de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas, 
até a data do balanço. Os demais passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias incorridas.

Provisões

São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal ou implícita como 
resultado de eventos passados, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para saldar uma obrigação legal. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido.

Provisões para demandas judiciais e Passivos contingentes
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São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessores jurídicos, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma 
provável saída no futuro de recursos para liquidação das ações, e quando os montantes 
envolvidos forem mensurados com suficiente segurança. As ações com chance de perda 
possível são apenas divulgadas em nota explicativa às demonstrações contábeis e as ações 
com chance remota de perda não são divulgadas.

Obrigações por empréstimos e repasses

As obrigações por empréstimos e repasses são reconhecidas inicialmente no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos da transação. Em seguida, os saldos dos empréstimos 
tomados são acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata 
temporis”), assim como das despesas a apropriar referente aos encargos contratados até o 
final do contrato, quando calculáveis.

Obrigações legais 

São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou implícitos, de 
uma lei ou outro instrumento fundamentado em lei, às quais a Cooperativa tem por diretriz.

Apuração do Resultado

As receitas e as despesas são reconhecidas segundo o regime de competência. 

As receitas com prestação de serviços, típicas ao sistema financeiro, são reconhecidas 
quando da prestação de serviços aos associados, observando os limites da Legislação 
aplicável.

Os dispêndios e as despesas e os ingressos e receitas operacionais, são proporcionalizados 
de acordo com os montantes do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato 
não cooperativo, quando não identificados com cada atividade.

Nota: Movimentação econômico-financeira decorrente de ato cooperativo é definida 
contabilmente como ingressos (receitas por conta de cooperados) e dispêndios (custos e 
despesas por conta de cooperados) e aquela originada de ato não cooperativo corresponde 
a receitas, custos e despesas.

Resultados de Aplicações Financeiras

Os resultados decorrentes das aplicações financeiras por investimento da sociedade 
cooperativa em outras sociedades cooperativas, não cooperativas ou em instituições 
financeiras são reconhecidos no resultado do período. 

Imposto de Renda e Contribuição Social

O Imposto de Renda e a Contribuição Social Sobre o Lucro são calculados sobre o resultado 
apurado em operações consideradas como atos não cooperativos de acordo com o Decreto 
9.580/2018, art. 194. 



– – –
–

O resultado apurado em operações realizadas com cooperados não tem incidência de 
tributação conforme art. 193 do mesmo Decreto.

Eventos subsequentes 

Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a 
data de autorização para a sua emissão. São compostos por:

✓ Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam 
na data-base das demonstrações contábeis; e

✓ Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não 
existiam na data-base das demonstrações contábeis.

Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 
31 de dezembro de 2023.

–

–

O saldo de  7.899.218,14 (sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e 
dezoito reais e quatorze centavos) em Cotas de Fundo de Investimento refere-se, 
substancialmente, a aplicações de fundo de renda fixa mantidas junto ao Banco Santander 
e a XP Investimentos, sendo: - FIC TI PUB RF DI  1.331.002,53 (um milhão, trezentos e 
trinta e um mil e dois reais e cinquenta e três centavos); DI Premium  1.390.838,36 (um 
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milhão, trezentos e noventa mil oitocentos e trinta e oito reais e trinta e seis centavos); Sicoob 
– Referenciado DI  11.529,54 (onze mil quinhentos e vinte e nove reais e cinquenta e quatro 
centavos), BB RF Ref DI Plus Ágil  349.007,37 (trezentos e quarenta de nove mil, sete reais 
e trinta e sete centavos), XP FI/D  1.584.339,98 (um milhão, quinhentos e oitenta e quatro 
mil, trezentos e trinta e nove reais e noventa e oito centavos), Trend Cash Fic Firfsimples  
1.584.635,65 (um milhão, quinhentos e oitenta e quatro mil, seiscentos e trinta e cinco reais 
e sessenta e cinco centavos), Safra DI Mas Ter Firf RF 1.647.864,71 (um milhão, seiscentos 
e quarenta e sete mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e setenta e um centavo). 

O saldo de  30.398,63 (trinta mil trezentos e noventa e oito reais e sessenta e três centavos) 
em Participação em Instituição Financeira Controlada por Cooperativa de Crédito refere-se, 
substancialmente, a participação acionaria no Bancoob.

O saldo de  2.655,00 (dois mil seiscentos e cinquenta e cinco reais) em Participação Em 
Empresas Controladas Por Cooperativa Central De Crédito refere-se a cotas de capital na 
corretora de seguros Cecresp.

–

Composição da carteira por tipo de operação:

Classificação da Carteira por nível de risco de acordo com a Resolução CMN 2.682/1999:
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 Concentração dos Principais Devedores:

Fluxo das operações em Crédito Liquidação:

Carteira classificada por prazo – curto e longo prazo:



– – –
–

–

–

–

–

–

–



– – –
–

–

–
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, a administração deve aplicar teste de “ ” para definir a possibilidade e 

–



– – –
–

–

–

–



– – –
–

–

–

–



– – –
–

–
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–

–

–

–

–

–

NOTA 17 – DESPESAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
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NOTA 18 – DESPESAS DE PESSOAL 

–

–

NOTA 19 – OUTROS DISPENDIOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

NOTA 20 –DISPÊNDIOS E DESPESAS TRIBUTÁRIAS
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–

NOTA 21 – OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

NOTA 22 – OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

NOTA 23 – OUTRAS RECEITAS E DESPESAS

–

As partes relacionadas são aqueles membros quem compõe os órgãos de administração, fiscal e 
as pessoas Chaves da Administração.

Pessoas chave da administração são as que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, 
direção e controle das atividades da entidade, direta ou indiretamente, incluindo qualquer 
administrador executivo, cargos de gerência ou outro dessa entidade.

As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Cooperativa e de suas 
atribuições estabelecidas em regulamentação específica.

As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto global das operações 
da cooperativa, e caracterizam-se basicamente por transações financeiras em regime normal de 



– – –
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operações, com observância irrestrita das limitações impostas pelas normas do Banco Central, tais 
como movimentação das aplicações e resgates de RDC, Capital e operações de crédito.

As garantias oferecidas em razão das operações de crédito são a consignação em folha e o capital 
do associado.

Abaixo apresentamos os valores relacionados as transações das partes relacionadas e pessoal 
chave da administração, bem como, seus familiares, são os seguintes:

–

–



– – –
–

–

internacional “IFRS 9 – Instrumentos Financeiros”. 

–

esperadas dos instrumentos financeiros), elaboração de “DE RA” do novo plano de contas e

–

–



– – –
–

–



–
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A elaboração e divulgação das demonstrações financeiras estão representadas apropriadamente a 
posição financeira e patrimonial, o desempenho dos fluxos de caixa, de acordo com as definições 
de reconhecimento para ativos, passivos, receitas e despesas previstos da regulamentação 
específica.

Segregação em circulante e não circulante

Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classificados no 
circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante).

a.1) O ativo é apresentado no Balanço Patrimonial segregado em:

Circulante, composto por:

I - Recursos considerados caixa ou equivalente a caixa, conforme regulamentação 
específica, exceto se o seu uso se encontre vedado durante pelo menos doze meses 
após a data do balanço;

II - Ativos realizáveis até doze meses após a data do balanço;

III - instrumentos mantidos dentro de modelo de negócios que prevê a negociação 
do ativo, independente do seu prazo de vencimento, em até doze meses contados 
da data do balanço; ou

IV - Aplicações de recursos no pagamento antecipado de despesa decorrente de 
obrigação a ser cumprida por terceiros no curso dos doze meses seguintes à data 
do balanço; e

Não Circulante, composto pelos ativos não classificados no circulante, 
subdivididos em:

I - Realizável a longo prazo;

II - Investimentos;

III - Imobilizado; e

IV - Intangível.

As contas do ativo devem ser apresentadas em ordem decrescente de liquidez.

a.2) O passivo deve ser apresentado no Balanço Patrimonial segregado em:

Circulante, composto pelas obrigações:

I - Cuja liquidação esteja prevista para ocorrer no período de até doze meses após a 
data do balanço, ainda que o prazo para sua liquidação seja superior a doze meses; 
ou
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II - Que estejam mantidas dentro de modelo de negócios que prevê a negociação do 
passivo, independentemente do seu prazo de vencimento, em até doze meses 
contados da data do balanço;

Não Circulante, composto pelas obrigações:

I - Cuja liquidação esteja prevista para ocorrer após os doze meses seguintes à data 
do balanço;

II - Cuja liquidação a instituição tenha o direito incondicional e unilateral e a intenção 
de diferir durante pelo menos doze meses após a data do balanço;

III - Cujo credor tenha assumido compromisso firme, até a data do balanço, de 
estender o seu vencimento para pelo menos doze meses após a data do balanço, 
sem a possibilidade de exigência de sua liquidação antecipada; ou

IV - Fiscais diferidas; e

Patrimônio Líquido.

As contas do passivo são apresentadas em ordem decrescente de exigibilidade.

Estimativas contábeis

Caixa e Equivalentes de Caixa

Caixa compreende numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis. 

Equivalentes de caixa são aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor.

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e, não, para investimento ou outros propósitos. Para que um 
investimento seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade 
imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de 
caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, 
a contar da data da aquisição.

Títulos e Valores Mobiliários e instrumentos financeiros derivativos



– – –
–

A carteira está composta por títulos de renda fixa e renda variável, os quais são 
apresentados pelo custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do Balanço, 
ajustados aos respectivos valores de mercado, conforme aplicável.

Operações de crédito

As operações de crédito com encargos financeiros pré-fixados são registradas a valor futuro, 
retificadas por conta de rendas a apropriar e as operações de crédito pós-fixadas são 
registradas a valor presente, calculadas por critério "pro rata temporis", com base na 
variação dos respectivos indexadores pactuados e são classificadas quanto ao nível de risco 
de acordo com os parâmetros estabelecidos pelas Resoluções do Conselho Monetário 
Nacional.

Provisão para operações de crédito

Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas 
na realização dos valores a receber, levando-se em consideração a análise das operações 
em aberto, as garantias existentes, a experiência passada, a capacidade de pagamento e 
liquidez do tomador do crédito e os riscos específicos apresentados em cada operação, além 
da conjuntura econômica.

As Resoluções CMN 2.697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios para classificação 
das operações de crédito definindo regras para constituição da provisão para operações de 
crédito, as quais estabelecem nove níveis de risco, de AA (risco mínimo) a H (risco máximo).

A Partir de 01/01/2025, a mensuração e registro dos créditos e provisões devem ser 
calculados de acordo com a resolução CMN nº 4.966/21 e Resolução BCB nº 352/23.

Depósitos em garantia

Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de determinados passivos 
ou ações em que figura como polo passivo. Por conta desses questionamentos, por ordem 
judicial ou por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser 
depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo.

Imobilizado

Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, 
instalações, edificações, veículos, benfeitorias em imóveis de terceiros e softwares. Os bens 
do ativo imobilizado são demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação 
acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear para reduzir o custo de cada ativo 
a seus valores residuais de acordo com as taxas aplicáveis e levam em consideração a vida 
útil econômica dos bens.

O custo de um item de ativo imobilizado deve ser reconhecido como ativo se, e apenas se: 
(a) for provável que futuros benefícios econômicos associados ao item fluirão para a 
entidade; e (b) o custo do item puder ser mensurado confiavelmente.



– – –
–

Valor contábil é o valor pelo qual um ativo é reconhecido após a dedução da depreciação e 
da perda por redução ao valor recuperável acumuladas.

Intangível

Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados 
à manutenção da Cooperativa ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis com 
vida útil definida são geralmente amortizados de forma linear no decorrer de um período 
estimado de benefício econômico.

Valor recuperável de ativos – impairment 

A redução do valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment) é reconhecida como 
perda, quando o valor de contabilização de um ativo, exceto outros valores e bens, for maior 
do que o seu valor recuperável ou de realização. As perdas por “impairment”, quando 
aplicável, são registradas no resultado do período em que foram identificadas.

Em 31 de dezembro de 2023 não existiam indícios da necessidade de redução do valor 
recuperável dos ativos não financeiros.

Ativos contingentes

Ativo contingente é um ativo possível que resulta de eventos passados e cuja existência será 
confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não 
totalmente sob controle da entidade. Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a 
Administração possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis sobre as quais não cabem mais recursos contrários, caracterizando o 
ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável, 
quando aplicável, são apenas divulgados em notas explicativas às demonstrações 
contábeis.

Demais ativos e passivos

São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de custo ou de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas, 
até a data do balanço. Os demais passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias incorridas.

Provisões

São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal ou implícita como 
resultado de eventos passados, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para saldar uma obrigação legal. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido.

Provisões para demandas judiciais e Passivos contingentes
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São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessores jurídicos, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma 
provável saída no futuro de recursos para liquidação das ações, e quando os montantes 
envolvidos forem mensurados com suficiente segurança. As ações com chance de perda 
possível são apenas divulgadas em nota explicativa às demonstrações contábeis e as ações 
com chance remota de perda não são divulgadas.

Obrigações por empréstimos e repasses

As obrigações por empréstimos e repasses são reconhecidas inicialmente no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos da transação. Em seguida, os saldos dos empréstimos 
tomados são acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata 
temporis”), assim como das despesas a apropriar referente aos encargos contratados até o 
final do contrato, quando calculáveis.

Obrigações legais 

São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou implícitos, de 
uma lei ou outro instrumento fundamentado em lei, às quais a Cooperativa tem por diretriz.

Apuração do Resultado

As receitas e as despesas são reconhecidas segundo o regime de competência. 

As receitas com prestação de serviços, típicas ao sistema financeiro, são reconhecidas 
quando da prestação de serviços aos associados, observando os limites da Legislação 
aplicável.

Os dispêndios e as despesas e os ingressos e receitas operacionais, são proporcionalizados 
de acordo com os montantes do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato 
não cooperativo, quando não identificados com cada atividade.

Nota: Movimentação econômico-financeira decorrente de ato cooperativo é definida 
contabilmente como ingressos (receitas por conta de cooperados) e dispêndios (custos e 
despesas por conta de cooperados) e aquela originada de ato não cooperativo corresponde 
a receitas, custos e despesas.

Resultados de Aplicações Financeiras

Os resultados decorrentes das aplicações financeiras por investimento da sociedade 
cooperativa em outras sociedades cooperativas, não cooperativas ou em instituições 
financeiras são reconhecidos no resultado do período. 

Imposto de Renda e Contribuição Social

O Imposto de Renda e a Contribuição Social Sobre o Lucro são calculados sobre o resultado 
apurado em operações consideradas como atos não cooperativos de acordo com o Decreto 
9.580/2018, art. 194. 
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O resultado apurado em operações realizadas com cooperados não tem incidência de 
tributação conforme art. 193 do mesmo Decreto.

Eventos subsequentes 

Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a 
data de autorização para a sua emissão. São compostos por:

✓ Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam 
na data-base das demonstrações contábeis; e

✓ Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não 
existiam na data-base das demonstrações contábeis.

Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 
31 de dezembro de 2023.

–

–

O saldo de  7.899.218,14 (sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e 
dezoito reais e quatorze centavos) em Cotas de Fundo de Investimento refere-se, 
substancialmente, a aplicações de fundo de renda fixa mantidas junto ao Banco Santander 
e a XP Investimentos, sendo: - FIC TI PUB RF DI  1.331.002,53 (um milhão, trezentos e 
trinta e um mil e dois reais e cinquenta e três centavos); DI Premium  1.390.838,36 (um 
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milhão, trezentos e noventa mil oitocentos e trinta e oito reais e trinta e seis centavos); Sicoob 
– Referenciado DI  11.529,54 (onze mil quinhentos e vinte e nove reais e cinquenta e quatro 
centavos), BB RF Ref DI Plus Ágil  349.007,37 (trezentos e quarenta de nove mil, sete reais 
e trinta e sete centavos), XP FI/D  1.584.339,98 (um milhão, quinhentos e oitenta e quatro 
mil, trezentos e trinta e nove reais e noventa e oito centavos), Trend Cash Fic Firfsimples  
1.584.635,65 (um milhão, quinhentos e oitenta e quatro mil, seiscentos e trinta e cinco reais 
e sessenta e cinco centavos), Safra DI Mas Ter Firf RF 1.647.864,71 (um milhão, seiscentos 
e quarenta e sete mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e setenta e um centavo). 

O saldo de  30.398,63 (trinta mil trezentos e noventa e oito reais e sessenta e três centavos) 
em Participação em Instituição Financeira Controlada por Cooperativa de Crédito refere-se, 
substancialmente, a participação acionaria no Bancoob.

O saldo de  2.655,00 (dois mil seiscentos e cinquenta e cinco reais) em Participação Em 
Empresas Controladas Por Cooperativa Central De Crédito refere-se a cotas de capital na 
corretora de seguros Cecresp.

–

Composição da carteira por tipo de operação:

Classificação da Carteira por nível de risco de acordo com a Resolução CMN 2.682/1999:
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 Concentração dos Principais Devedores:

Fluxo das operações em Crédito Liquidação:

Carteira classificada por prazo – curto e longo prazo:



– – –
–

–

–

–

–

–

–
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–

–

–
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, a administração deve aplicar teste de “ ” para definir a possibilidade e 

–



– – –
–

–

–

–



– – –
–

–

–

–



– – –
–

–
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–

–

–

–

–

NOTA 17 – DESPESAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
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NOTA 18 – DESPESAS DE PESSOAL 

–

–

NOTA 19 – OUTROS DISPENDIOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

NOTA 20 –DISPÊNDIOS E DESPESAS TRIBUTÁRIAS
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NOTA 21 – OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

NOTA 22 – OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

NOTA 23 – OUTRAS RECEITAS E DESPESAS

–

As partes relacionadas são aqueles membros quem compõe os órgãos de administração, fiscal e 
as pessoas Chaves da Administração.

Pessoas chave da administração são as que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, 
direção e controle das atividades da entidade, direta ou indiretamente, incluindo qualquer 
administrador executivo, cargos de gerência ou outro dessa entidade.

As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Cooperativa e de suas 
atribuições estabelecidas em regulamentação específica.

As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto global das operações 
da cooperativa, e caracterizam-se basicamente por transações financeiras em regime normal de 
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operações, com observância irrestrita das limitações impostas pelas normas do Banco Central, tais 
como movimentação das aplicações e resgates de RDC, Capital e operações de crédito.

As garantias oferecidas em razão das operações de crédito são a consignação em folha e o capital 
do associado.

Abaixo apresentamos os valores relacionados as transações das partes relacionadas e pessoal 
chave da administração, bem como, seus familiares, são os seguintes:

–

–



– – –
–

–

internacional “IFRS 9 – Instrumentos Financeiros”. 

–

esperadas dos instrumentos financeiros), elaboração de “DE RA” do novo plano de contas e

–

–
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–
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